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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 25/2022 

 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.105.592.0001/78, 
com sede à Rua Carlos Alberto Ribeiro, nº 21, Centro, Município de Bocaiúva do Sul/PR, 
representado pelo Prefeito Municipal Antonio Luiz Gusso, brasileiro, divorciado, portador da cédula 
de identidade RG nº 4431439-8  e inscrita no CPF/MF sob nº 639.931.209-49, residente e 
domiciliado na Rua Brasílio de Moura Leite, n° 35, na cidade de Bocaiúva do Sul-PR, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE; e de outro lado a empresa COALAH BY THIP 
SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.013.875/0001-47, estabelecida à Q SIG QD 1 LOTE 
385 EDIF PLATINUM OFFICE SALA 234, nº 385, Bairro Zona Industrial, na cidade de Brasília - DF, 
neste ato representada por Lucas Neves de Oliveira, portador da cédula de identidade RG  nº 
14877775 PC/MG, e inscrito no CPF/MF sob nº 094.300.806-95, residente e domiciliado na Quadra 
CCSW 05 Bloco C Apart 217, nº 03, Bairro Setor Sudoeste, na cidade de Brasília - DF, doravante 
denominada de CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através 
do Pregão Eletrônico nº 15/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui-se objeto deste instrumento de contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

1.2. O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em 
receber é o que segue abaixo: 
 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO QUNT. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 Mês 
Contratação de empresa especializada para manutenção 
preventiva e corretiva de equipamentos de informática, com 
fornecimento de peças, pelo período de 12 (doze) meses. 

12 R$ 16.250,00 R$ 195.000,00 

                                                                                                               VALOR TOTAL R$ 195.000,00 
 

1.3. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente 
contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos 
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente 
contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O objeto deste instrumento de contrato será prestado por um período de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado, por interesse das partes e em conformidade com o disposto no art. 57, 
inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

3.1. O Contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou bilateralmente por acordo 
entre as partes, na forma da Lei.  
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3.2. Serão incorporados a este contrato, mediante Termos Aditivos quaisquer modificações que 
venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo 
CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços, nos 
limites permitidos em Lei. 

3.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  

3.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

inflacionário exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

3.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

3.6. O reajuste obedecerá à variação do IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo 

no caso de sua extinção. 

3.7. O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 

seguintes ocorrências: 

a) Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi 
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica (probabilidade de perda concomitante à probabilidade de 
lucro) extraordinária e extracontratual. 

b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, 
ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93. 

3.8. Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a FORNECEDORA deverá apresentar cópia de 
Planilha de Custos, devidamente instruída com as notas fiscais referentes ao mês de julgamento da 
licitação, informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto/serviços(s) 
contratado(s), bem como cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido, 
entre outros documentos que auxiliem no pedido. 

a) A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos 
com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço 
aumentar ou regularizar sua margem operacional. 

3.9. Para  deferimento  do  reequilíbrio,  se  ocorrida  alguma  das  situações descritas no a item 
3 . 8 . , a FORNECEDORA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente 
acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o 
realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s) fornecedor(es). 

3.10. O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores 
informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através 
da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-
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se os valores originais. 

3.11. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo 

com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo 

que a atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas. 

3.12. O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo. 

3.13. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 
Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição 
de custos e/ou cotações de preços de mercado. 

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO / ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com os empenhos 
emitidos pela Secretaria Municipal Requisitante. 

4.2. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora 
licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

4.3. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto da presente 
licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

c) O recebimento definitivo não isenta a Fornecedora de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do objeto entregue. 

d) A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o Contrato. 

4.4. Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou emergenciais, 

demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem indispensáveis, tratam da 

execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e 

anormalidades nos equipamentos a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, 

eficiente e econômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no 

horário das 8:00 às 17:00 horas. 

4.5. No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial de qualquer natureza, a 

CONTRATADA deverá adotar urgentes providências no sentido de sanear o problema no prazo 

máximo de 30 (trinta) minutos, após a solicitação pela Secretaria Requisitante, para garantir o bom 

desenvolvimento dos trabalhos da administração, disponibilizando sempre que necessário Técnico 

capacitado para realizar o atendimento solicitado. 
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4.6. A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser 

formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem eletrônica, 

etc.). 

4.7. Caso seja indispensável a retirada de qualquer equipamento para reparo em laboratório 
externo da CONTRATADA, deverá haver prévia autorização da CONAB. 

4.8. Nas hipóteses de retirada de qualquer equipamento, por prazo superior a 48 horas, e desde 
que autorizada pela CONAB, a empresa contratada deverá colocar à disposição da Unidade usuária 
um equipamento com características similares. 

4.9. Dentre os serviços a serem prestados estão: Serviços para Manutenção Preventiva; Instalação 

de equipamentos; Consertos de computadores, notebook, nobreak, impressoras, monitores, com 

fornecimento de peças a base de troca quando necessário; Instalação de software em geral, 

Windows e outros programas de necessidades das Secretarias; Remoção de vírus de qualquer 

gênero; Manutenção do Servidor; Instalação de novos pontos de rede, com máximo de 30 metros 

por ponto. 

4.10. Caso seja necessário a toca de peças, a empresa deverá fazer a substituição por peças novas, 

sendo elas: Unidade de Disco Rígido (HD) e unidade de Disco Sólido (SSD), Processador, Placa Mãe, 

Memória RAM, Teclado para computador e Notebook, Mouse para computador e Notebook, Cabo 

Flat Notebook, Haste Notebook, Fonte de Alimentação para Computador e Notebook, Cabos de 

energia e comunicação em geral, Roteador Wireless, Switch de Rede, Placa de Rede Wireless para 

computador e notebook, Placa de Rede PCI ou PCI-Express.  

4.11. Os equipamentos e/ou partes que estiverem impossibilitados de conserto por não possuírem 

componentes de reposição no mercado, defeito irreparável ou economicamente inviável e por 

descontinuação de produto, não serão de responsabilidade da CONTRATADA, ficando a obtenção a 

cargo da CONTRATADA. 

4.12. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas e legislação 

vigente, com as recomendações técnicas do fabricante, com as especificações e condições descritas 

neste Termo de Referência, envolvendo profissionais técnicos especializados, com a utilização de 

ferramentas apropriadas pela CONTRATADA de modo a garantir a conservação e perfeito 

funcionamento.  

4.13. Todas as peças deverão ser novas, originais ou recomendadas pelo fabricante, não sendo 

aceito sob qualquer hipótese peças recondicionadas.  

4.14. A Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul, poderá, a qualquer momento, solicitar à empresa 

vencedora da licitação a verificação das peças instaladas. 

4.15. DA GARANTIA DAS PEÇAS  

a) As peças de reposição de longa duração, deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses, sendo que, durante este período, constatado defeito, a Contratada se obriga a 
substituir o produto no prazo de 10 (dez) dias de sua notificação sem ônus adicional para a 
Contratante.  

b) O prazo garantia começará será contado a partir do Recebimento Definitivo do produto. 
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c) As peças de menor duração, deverão ter garantia mínima de 03 (três) meses. Caso o 
fabricante ofereça garantia maior esta deverá permanecer;  

d) Sempre que solicitado pela Contratante, deverá a empresa Contratada demonstrar o prazo 
de garantia dado pelo fabricante. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
CONTRATADA indicada pela mesma, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal, que deverá ser acompanhada de: 

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do 
licitante; 

b) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Cópia do Empenho ou Ordem de Serviço correspondente; 

e) Inserir no corpo da Nota Fiscal, em campo apropriado, o número do Empenho e Dados 
Bancários. 

f) Relatório de serviços prestados. 

5.2. Para entrega da Nota Fiscal à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, 

a mesma deverá estar devidamente atestada pelo secretário responsável. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

5.4. A Prefeitura Municipal efetuará pagamento somente através de TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA 

na conta indicada pela FORNECEDORA, não sendo aceito eventuais BOLETOS BANCÁRIOS. 

5.5. A referida conta bancária deve obrigatoriamente ser vinculada ao CNPJ do participante da 

licitação. Mesmo sendo matriz e filial, o que prevalece é o CNPJ da participante do processo. 

5.6. A(s) nota(s) fiscal(ais), terá(ão) um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para conferência e 
aprovação da(s) sua(s) protocolização(ões). 

5.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada 
se decorrer de erro ou má interpretação. 

5.8. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
1% (um por cento) ao mês. 

5.9. Os casos de atraso no pagamento motivados pela Contratada, por falta de regularização de 
certidões ou pendencias de entregas referente a(s) nota(s) fiscal(is) apresentadas, entre outros, por 
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necessidades de pagamento via repasses (ex.: de convênios), ou por qualquer outra motivação 
externa ao Contratante, não se aplicam ao contido no item 5.8. desse Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS 

 6.1. As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com os recursos provenientes 
da Lei Orçamentária para o exercício de 2022, assim classificados: 

Funcional Programática Elemento Fonte 

03.001.04.124.0005.2.030 3.3.90.40.12.00 1000 

02.001.04.122.0003.2.002 3.3.90.40.12.00 1000 

04.001.04.061.0002.2.003 3.3.90.40.12.00 1000 

06.001.04.122.0004.2.007 3.3.90.40.12.00 1000 

07.001.04.123.0005.2.008 3.3.90.40.12.00 1000 

08.001.20.606.0025.2.041 3.3.90.40.12.00 1000 

09.003.12.361.0017.2.029 3.3.90.40.12.00 0102 

09.003.12.361.0017.2.032 3.3.90.40.12.00 0103 

09.003.12.361.0017.2.032 3.3.90.40.12.00 0104 

10.001.27.812.0030.2.046 3.3.90.40.12.00 1000 

11.006.10.122.0014.2.064 3.3.90.40.12.00 0303 

11.006.10.301.0013.2.020 3.3.90.40.12.00 0303 

12.002.08.243.0001.2.016 3.3.90.40.12.00 1000 

12.002.08.244.0008.2.013 3.3.90.40.12.00 1000 

14.001.26.782.0029.2.044 3.3.90.40.12.00 0504 

14.001.26.782.0029.2.045 3.3.90.40.12.00 1000 

6.2. As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas 
específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por meio de 
simples procedimento administrativo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços na forma proposta e contratada, em conformidade com as especificações 
e demais condições constantes no respectivo Edital e seus Anexos. 

b) Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços prestados, 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar o 
andamento conveniente dos trabalhos. 

c) A prestação dos serviços em desconformidade com o especificado, caso não seja possível a 
correção, sujeitará a aplicação das sanções legais cabíveis. 

d) Prestar à Administração, sempre que necessários esclarecimentos, sobre os serviços, 
fornecendo toda e qualquer orientação que se faça necessária para a perfeita realização dos 
mesmos. 

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE. 

f) Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se 
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refere às normas de segurança no trabalho e de construção civil, bem como as previstas na 
legislação específica: encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que 
sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente 
responsabilizada, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

g) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, 
em razão da execução deste Contrato, por culpa, dolo, negligência, imperícia ou imprudência 
de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, 
dentro de 15 (quinze) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade, 
podendo este prazo ser prorrogado a critério do CONTRATANTE. Caso não o faça dentro do 
prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o valor referente ao 
ressarcimento: da fatura a vencer, da garantia prestada, ou, ainda, em Juízo. 

h) Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta e em valores correspondentes 
aos anotados nas requisições, em tempo de serem processadas.  

i) Inserir no corpo da Nota Fiscal, em campo apropriado, o número do Empenho, para 
possibilitar identificação e controle. 

j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento 
nos prazos contratados, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 

k) Manter, durante toda a execução as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

l) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros. 

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa 
anuência da Administração. 

n) Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

o) Atender de imediato as requisições e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento.  

p) Deverá exigir de seus empregados que vierem a prestar serviços, que trabalhem sempre 
uniformizados, portando crachá de identificação, fixado em local bem visível, apresentando-
se sempre limpos e asseados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso, devendo ser substituído aquele(a) que não cumprir essa 
exigência. 

q) Deverá manter a disciplina dos seus empregados nos locais dos serviços. 

r) Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou 
emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem 
indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata 
correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos a fim de que seja retomada sua 
utilização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser preferencialmente 
realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas. 
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s) No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial de qualquer natureza, a 
CONTRATADA deverá adotar urgentes providências no sentido de sanear o problema no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos, após a solicitação pela Secretaria Requisitante, para 
garantir o bom desenvolvimento dos trabalhos da administração, disponibilizando sempre 
que necessário Técnico capacitado para realizar o atendimento solicitado. 

t) Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas e legislação 
vigente, com as recomendações técnicas do fabricante, com as especificações e condições 
descritas neste Termo de Referência, envolvendo profissionais técnicos especializados, com 
a utilização de ferramentas apropriadas pela CONTRATADA de modo a garantir a 
conservação e perfeito funcionamento.  

u) Todas as peças deverão ser novas, originais ou recomendadas pelo fabricante, não sendo 
aceito sob qualquer hipótese peças recondicionadas.  

v) DA GARANTIA DAS PEÇAS: 

• As peças de reposição de longa duração, deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) 
meses, sendo que, durante este período, constatado defeito, a Contratada se obriga a 
substituir o produto no prazo de 10 (dez) dias de sua notificação sem ônus adicional 
para a Contratante.  

• O prazo garantia começará será contado a partir do Recebimento Definitivo do 
produto. 

• As peças de menor duração, deverão ter garantia mínima de 03 (três) meses. Caso o 
fabricante ofereça garantia maior esta deverá permanecer;  

• Sempre que solicitado pela Contratante, deverá a empresa Contratada demonstrar o 
prazo de garantia dado pelo fabricante. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira 
para a quitação de seus débitos frente à contratada, sob pena de ilegalidade dos atos. 

b) Efetuar os pagamentos na forma e condições contratadas. 

c) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual. 

d) Exercer a fiscalização da execução do Contrato por meio de servidor designado. 

e) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação dos serviços, 
para imediata correção. 

f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Fornecedora. 

g) Notificar a Fornecedora de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços. 

CLÁUSULA NONA – DO PREPOSTO 

9.1. Não há necessidade de preposto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE 
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SUSTENTABILIDADE 

10.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se 

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que 

deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o 

desperdício e a CONTRATADA deverá: 

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) 
encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento. 

b) Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a 
redução do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 

energia e Água 
e) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 

a execução dos serviços. 
f) Dar preferência à descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água. 
g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em 

especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação 
de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

h) Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual 
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa. 

i) Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio 
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a 
Lei nº 9.985/00. 

j) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem 
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, 
tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos 
inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à 
disposição final, considerados lixo tecnológico. 

k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
l) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, 

atóxico ou biodegradável. 
n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos 

que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 

reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

10.2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e 

práticas de sustentabilidade, como: 

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de 
documentos; 

b) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a 
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem 
legal. 



              

 

Rua Carlos Alberto Ribeiro, nº 21, Centro – CEP 83450-000 / CNPJ: 76.105.592/0001-78 / Fone: (41) 3675-3950 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES   –   E-mail: licitacao@bocaiuvadosul.pr.gov.br / Fone: (41) 3675-3970  

10 

c) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em 
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas 
específicas 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E MULTAS 

11.1. Fica impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o FORNECEDOR que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não assinar o contrato; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

d) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e devidamente 
justificado; 

e) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

g) De causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 

11.2. O impedimento de licitar e contratar de que trata o item 11.1. será aplicado da seguinte forma: 

a) 01 (um) ano, nos casos de o fornecedor, que convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato ou entregar documentação exigida para o certame; 

b) 03 (três) anos, nos casos de o fornecedor ensejar o retardamento da execução, ou deixar de 
fornecer, injustificadamente, o objeto. 

c) 05 (cinco) anos, nos casos de o fornecer comportar-se de modo inidôneo, apresentar 
documentação falsa exigida para o certame ou cometer fraude fiscal. 

11.3. A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar 
o Contrato dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total da ata de registro de 
preços ou contrato, além das demais sanções cabíveis previstas no Artigo 7º da Lei Federal 
10.520/2002, e neste instrumento. 

a) Se o contratado recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Empenho, o Município poderá 
convocar os outros participantes do certame, na ordem de classificação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso. 

11.4. Para efeito de aplicação da penalidade de multa, considerar-se-á as seguintes hipóteses e 
percentual: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso injustificado na 
execução do objeto; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa 
do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, quando for o caso; 
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c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou parcela inadimplida quando 
não realizado ou não entregue o objeto (inexecução total), ou entrega de objeto com vícios 
ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor 
ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou ata de registro de preços quando não 
houver a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento 
convocatório; 

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato quando houver o descumprimento de 
qualquer cláusula que não colida com a previsão de multa estabelecida nas hipóteses 
previstas no item 11.4. 

11.5. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto superior a 30 (trinta) dias, será 
considerado inexecução contratual, podendo a Administração Pública Municipal rescindir o 
contrato e aplicar as sanções cabíveis. 

11.6. O valor de eventual multa aplicada, será descontado, quando houver, do valor da garantia 
prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, retido dos pagamentos devidos pela 
Administração Pública Municipal ou cobrado judicialmente quando não houver o pagamento 
voluntário. 

11.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste 
instrumento e no art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 10.520/02. 

11.8. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

11.9. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada 
da responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, e na forma 
disposta pelo artigo 79 e consequências previstas no artigo 80, todos da Lei n.º 8.666/93, com as 
alterações dela decorrentes. 

13.2. Também poderá ocorrer a rescisão por conveniência da Administração, a qualquer tempo e 
mediante notificação prévia no prazo mínimo de 10 (dez) dias.  

13.3. A rescisão poderá dar-se a pedido da CONTRATADA quando:  

a) Esta comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior;  

b) O seu preço se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.  

13.4. Por iniciativa da CONTRATANTE quando:  
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a) A Contratada não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;  

b) A Contratada perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo 
licitatório;  

c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;  
d) A Contratada não cumprir as obrigações contratuais, ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, as Notas de Empenho;  
e) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 

no Contrato ou nos pedidos dele decorrentes;  
f) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 78, incisos XII 

a XVI da Lei Federal n.º 8.666/93;  
g) Subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem a anuência da Contratante;  
h) Em caso de dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis;  
i) Se houver decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários. 
13.5. Em qualquer das hipóteses descritas na condição anterior, a rescisão se dará através de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os serviços objeto deste Edital estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, 
a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-se a empresa a prestar os 
esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados. 

14.2. A fiscalização de prestação de serviços será exercida pelos funcionários nomeados pela 
Portaria 99/2022, para o acompanhamento e sua fiscalização, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução e de tudo dará ciência a empresa, podendo sustar, recusar, 
mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o Contrato, tais como: 

a) verificar junto à empresa contratada se estão tomando todas as providências necessárias 
para o bom andamento dos serviços; 

b) emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução do Contrato, 
em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; 

c) acompanhar a distribuição dos serviços dos funcionários, verificando se os mesmos estão 
sendo utilizados de forma racional e econômica; 

d) verificar se os colaboradores estão devidamente uniformizados para a execução das tarefas, 
sempre de forma respeitosa; 

e) solicitar substituições (coberturas) quando julgar necessárias; 
f) os fiscais deverão designar por escrito, se necessário, servidor para auxiliar na fiscalização 

dos locais atendidos em sua Secretaria de atuação pelos serviços objeto da presente 
contratação. 

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da Administração 
e de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
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15.1. A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 

por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

16.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul, o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-

la em virtude de vício insanável. 

16.2. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Bocaiúva 

do Sul. 

16.3. A declaração de nulidade da licitação opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que 

nela, ordinariamente, deverá produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido. 

16.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

16.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 

o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

16.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

16.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1. Visando garantir os padrões éticos descritos pela Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015 
e Decreto Municipal nº 1115/2020. O Fornecedor deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

a) Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I - “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

II - “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

III - “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV - “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo administrativo 
ou afetar a execução do contrato; 

V - “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos cuja 
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intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

b) Nas hipóteses de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

c) Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, 
na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1 O Licitante Vencedor se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 

a) Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão 
da execução deste objeto; 

b) Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação 
(convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, entendendo-se por 
tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração de dados; 

c) Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem 
como a forma, duração e finalidade do tratamento; 

d) Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, 
abusivos ou para finalidade distinta da contratação; 

e) Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 
f) Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais que 

receber ou o acesso por pessoal não autorizado; 

18.2. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as 
consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 horas: 

a) A descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 
b) As informações sobre os titulares envolvidos; 
c) A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, 

observados os segredos comercial e industrial; 
d) Os riscos relacionados ao incidente; 
e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 
f) As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo; 
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18.3. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a 
observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 

18.4. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de 
tratamento não autorizado; 

18.5. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais 
e legais; 

18.6. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não sendo possível, 
justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 

18.7. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não sendo possível, 
justificar com a base legal ou contratual; 

18.8. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em 
decorrência do Contrato; 

18.9. O Licitante ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, 
que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas ao 
Contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao Município ou a 
terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

19.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 

21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao 

objeto, ainda que não explicitadas. 

CLÁUSULA VIGÉGIMA – DA PUBLICIDADE 

20.1. Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município 
de Bocaiúva do Sul – PR, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1º, da Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉGIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná, com renúncia de qualquer 
outra, por mais privilegiada, para dirimir as causas resultantes deste instrumento. 

CLÁUSULA VIGÉGIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
 
22.2. Faz parte integrante desse Contrato, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do 
Pregão Eletrônico nº 15/2022 e a proposta do Contratado conforme estabelece a Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
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22.3. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se identificam e 
assinam. 

 
Bocaiúva do Sul, 24 de maio de 2022. 
 
 
 

CONTRATANTE 
ANTONIO LUIZ GUSSO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADA 
LUCAS NEVES DE OLIVEIRA 
COALAH BY THIP SOLUÇÕES LTDA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME: 
DOCUMENTO Nº: 

NOME: 
DOCUMENTO Nº: 

 


